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                                  LEI Nº 1.483 - DE 18 DE ABRIL DE 2024

“Dispõe sobre a importância do diagnóstico precoce do transtorno do espectro autista (TEA), transtorno de déficit de atenção/hiperatividade (TODA/TDAH) e outras comorbidades e o financiamento pelo município em caso de demora pelo sistema único de saúde, neste Município”.

(DE AUTORIA DA VEREADORA MARIA ANDRÉA DA SILVA FERREIRA)

                                O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica estabelecido que o diagnóstico precoce do Transtorno Do Espectro Autista (TEA), Transtorno De Déficit De Atenção/Hiperatividade (TODA/TDAH), outras comorbidades é de fundamental importância para a qualidade de vida das pessoas afetadas e para eficácia das intervenções precoces.
Art. 2° - São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista, Transtorno De Déficit De Atenção/Hiperatividade (TODA/TDAH) e outras comorbidades:

I- A vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da personalidade, a segurança e o lazer;

II- A proteção contra qualquer forma de abuso e exploração;

III- O acesso a ações e serviços de saúde com vistas a atenção integral às suas necessidades de saúde incluindo:

a. O diagnóstico precoce ainda que não definitivo;

b. O atendimento multiprofissional;

c. A nutrição adequada e a terapia nutricional;

d. os medicamentos;

e. Os medicamentos informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento;

IV-O acesso:

a. A educação e ao ensino profissionalizante;

b. A moradia inclusive à residência protegida;

c. Ao mercado de trabalho;

d. Previdência social e assistência social.

Parágrafo único - Em casos de comprovada necessidade da pessoa com Transtorno Do Espectro Autista (TEA) ou Transtorno De Déficit De Atenção/Hiperatividade (TODA/TDAH) incluída nas classes comuns de ensino regular, nos termos do inciso IV do art.2º, terá direito ao acompanhamento especializado, observado o que dispõe o art. 3º da Lei Federal n/12.764,de 27 de Dezembro de 2012. 

Art. 3º - É dever do município de Ribeirão Grande promover a conscientização sobre o diagnóstico precoce do Transtorno Do Espectro Autista (TEA), Transtorno De Déficit De Atenção/Hiperatividade (TODA/TDAH) e outras comorbidades e a implementar medidas para reduzir a demora no diagnóstico. 

Art. 4º - Caso haja demora no diagnóstico, o município providenciará recursos financeiros para cobrir os custos dessas avaliações, assegurando que as famílias tenham acesso aos serviços de diagnóstico de que necessitam (VETADO)
Art. 5º - A demora no diagnóstico precoce do Transtorno do Espectro Autista (TEA), Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade (TDAH) e outras comorbidades é considerada uma situação de urgência, dada a imediata repercussão na vida dos indivíduos, portanto o período de espera não deverá exceder a noventa dias (VETADO)
Art. 6º - Para se qualificar para o financiamento do diagnóstico, as famílias devem satisfazer aos seguintes critérios:

I- Residir no município de Ribeirão Grande

II- Ter renda familiar de até três salários mínimos nacionais.
III- Estar devidamente cadastrado no sistema do CADÚnico do governo federal.
IV- Comprovar que o diagnóstico foi solicitado e a demora ocorreu no sistema único de saúde(SUS) (VETADO)
Art. 7º - O município poderá firmar parcerias com instituições de saúde e profissionais qualificados para garantir a disponibilidade do serviço de diagnóstico, estando estes sujeitos a critérios específicos a serem definidos pelo município.

                                Parágrafo único- As parcerias devem cumprir integralmente a legislação nacional, especialmente no que se refere aos critérios de transparência pública.
Art. 8º - Os custos para a realização do diagnóstico serão financiados pelo orçamento municipal, o qual deverá alocar uma verba específica para cobrir tais despesas. Esta alocação de recursos será tratada como uma prioridade orçamentária e não estará sujeita a limitações financeiras que possam comprometer a efetivação desta lei (VETADO)
Parágrafo único- O valor destinado ao financiamento do diagnóstico será revisado anualmente durante o processo de elaboração do orçamento municipal, com o intuito de assegurar sua adequação às necessidades da população e refletir as melhores práticas na área da saúde (VETADO)
                                 Art. 9º - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação.
MARCELO LUIS NUNES

PREFEITO MUNICIPAL

Publicada e afixada no local de costume, registrada na data supra.
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